
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.286 - RS (2013/0193705-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI 
  MARCOANTONIO FRAZEN 
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARTA RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADOS : LETÍCIA MOUSQUER RITTER 
  LISIANE BEATRIZ WICKERT 
  LUTHIANNE PERIN FERREIRA LUNARDI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DÉBITO PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. Entendimento pacífico desta Corte no sentido da ilegalidade do corte no 
fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como água e energia elétrica, 
quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos consolidados pelo tempo. 
3. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a obrigação pelo 
pagamento de contas de consumo de energia e de água possui natureza pessoal, não 
se vinculando ao imóvel. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campell Marques.
Brasília (DF), 03 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI 
  MARCOANTONIO FRAZEN 
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARTA RODRIGUES CARDOSO 
ADVOGADOS : LETÍCIA MOUSQUER RITTER 
  LISIANE BEATRIZ WICKERT 
  LUTHIANNE PERIN FERREIRA LUNARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Rio Grande Energia S/A contra decisão 

monocrática assim ementada (e-STJ fl. 255):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DÉBITO PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) necessidade de anulação 

do acórdão recorrido por não ter se manifestado sobre a legislação apontada nos embargos de 

declaração; (ii) segundo as determinações legais que regem o setor das concessões do 

fornecimento de energia elétrica, é legítima a suspensão do fornecimento em caso de 

inadimplemento do consumidor; (iii) a obrigação, no caso, é propter rem, sendo a parte agravada 

legítima para responder pelo débito.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DÉBITO PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. Entendimento pacífico desta Corte no sentido da ilegalidade do corte no 
fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como água e energia elétrica, 
quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos consolidados pelo tempo. 
3. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a obrigação pelo 
pagamento de contas de consumo de energia e de água possui natureza pessoal, não 
se vinculando ao imóvel. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso não merece prosperar.

Verifica-se que as razões apostas no presente regimental não são capazes de infirmar 

as conclusões obtidas pela decisão agravada, a qual bem aplicou o direito à espécie. Assim, não 

há razão para alterar o decisum ora impugnado, motivo pelo qual mantenho seus fundamentos na 

íntegra (e-STJ fls. 255/259): 

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, não conheço da violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

De outro lado, esta Corte pacificou-se no sentido da ilegalidade do corte no 
fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como água e energia elétrica, 
quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos consolidados pelo 
tempo. Nesse sentido, colhem-se diversos precedentes:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL, CELERIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO POR 
DÉBITOS PRETÉRITOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. Aplicados os princípios da fungibilidade recursal, celeridade e 
economia processual para receber os Embargos de Declaração como 
Agravo Regimental, tendo em vista a tempestividade do Agravo 
Regimental então interposto. 
2. O Tribunal a quo consignou que, no caso em exame, a cobrança se 
refere a débitos antigos, do período de 2000 a 2004, o que não 
autorizaria o corte do fornecimento. 
3. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de 
débito pretérito; o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento 
de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão 
do fornecimento em razão de débitos antigos. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
58249/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA SOCIAL. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
INVIÁVEL INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITOS 
PRETÉRITOS.
1. Trata-se na origem de Ação de Obrigação de Fazer que visa à 
manutenção de fornecimento de serviço essencial, com emissão mensal 
de fatura com valor de tarifa social. A sentença de procedência parcial 
foi mantida pelo Tribunal a quo.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo 
Tribunal local, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC 
e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência 
de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado.
4. Sobre a verificação dos requisitos necessários à inserção no programa 
de tarifa social, identifico que o acórdão recorrido se vale do Decreto 
25.438/1999 e da prova dos autos para acolher a pretensão do 
agravado. Aplicam-se, na hipótese, as Súmulas 280/STF e 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido da impossibilidade de 
suspensão do fornecimento de serviços essenciais, como a água, para 
cobrança de débitos pretéritos.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 177.397/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012)
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ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO 
CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONJUNTO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. ENTENDIMENTO DIVERSO. SÚMULA 7/STJ. DÉBITO 
PRETÉRITO. INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE.
1. Não se verifica a ocorrência de omissão no julgado em testilha, nos 
termos do art. 535, II, do CPC, nos casos em que a Corte de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
tendo o decisum se mostrado suficientemente fundamentado.
2. O Tribunal a quo julgou a controvérsia com base no conjunto 
probatório acostado aos autos, ao reconhecer cobranças tarifárias de 
água indevidas aferidas em razão de defeitos no medidor de consumo, 
conforme se verifica nas seguintes razões de decidir do acórdão em 
testilha.
3. Reverter tal entendimento, sob qualquer ângulo que se examine, 
requer investigar o conjunto fático-probatório sobre o qual lançou mão o 
aresto impugnado decidir a lide, providência que, no recurso especial, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Além disso, é descabido o corte do fornecimento de água nos casos 
em que se trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais 
devem ser reivindicados pelas concessionárias por meio das vias 
ordinárias de cobrança.
5. Como o aresto recorrido está em sintonia com o posicionamento 
desta Corte, deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 97.838/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 28/03/2012)

Incide, na espécie, o disposto na Súmula 83/STJ, uma vez que o acórdão 
recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência pacífica deste 
Tribunal.

Por fim, No que se refere à natureza da obrigação, ressalte-se que o 
Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a obrigação pelo 
pagamento de contas de consumo de energia e de água possui natureza pessoal, 
não se vinculando ao imóvel. Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. CRÉDITO DERIVADO DE 
ALEGADA FRAUDE NO APARELHO MEDIDOR (LIGAÇÃO 
CLANDESTINA). OBRIGAÇÃO PESSOAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE TER SIDO O RÉU O RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO ATO 
ILÍCITO NO QUAL FUNDADA A COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA 
QUE INCUMBE À AUTORA, NOS TERMOS DO ART. 333, I, DO 
CPC. INVIABILIDADE DE EXAME DE NORMA DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. A análise da apontada violação do Decreto Estadual n. 41.446/96 é 
vedada a esta Corte Superior pela incidência da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicada aqui analogicamente (AgRg no AREsp 
47.445/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011).
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que a 
obrigação pelo pagamento de contas de consumo de energia e de água 
possui natureza pessoal, não se vinculando ao imóvel.
Exemplificativamente: "Os débitos relativos ao IPTU, luz, água e 
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telefone, embora não possam se considerados, todos, como obrigações 
propter rem, são de alguma forma ligados ao imóvel e, à exceção do 
IPTU, caracterizam obrigação pessoal, usualmente do  proprietário do 
imóvel, se este residir no local." (REsp 1.087.164/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 02/08/2011, DJe 
10/08/2011.) 3. Esta Corte Superior, em recurso especial em que se 
discute a possibilidade de responsabilização de consumidor de energia 
elétrica por débito de consumo, sem a comprovação inequívoca de sua 
autoria na fraude do medidor, julgou que não se pode presumir que a 
autoria da fraude no medidor seja do consumidor, em razão somente de 
considerá-lo depositário de tal aparelho. Isso porque, a "empresa 
concessionária, além de todos os dados estatísticos acerca do regular 
consumo, ainda dispõe de seu corpo funcional, que, mês a mês, verifica 
e inspeciona os equipamentos. Não é razoável que deixe transcorrer 
considerável lapso de tempo para, depois, pretender que o ônus da 
produção inverta-se em dano para o cidadão." (Precedente: REsp 
1135661/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/11/2010, DJe 04/02/2011).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 141.404/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO 535. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO 
NA HIPÓTESE DE DÉBITO DO ANTIGO MORADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a agravante sustenta que 
o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o 
vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter 
oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 
matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 
demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
obrigação de pagar pelo serviço prestado pela agravante - fornecimento 
de energia - não tem natureza jurídica de obrigação propter rem, pois 
não se vincula à titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta a 
vontade de receber os serviços. Assim, o atual usuário do serviço não 
pode ser responsabilizado por débitos pretéritos de responsabilidade do 
consumidor anterior.
3. Percebe-se, da leitura do acórdão vergastado, que a instância 
ordinária fundamentou o referido aresto em elementos 
fático-probatórios. Assim sendo, analisar a existência de dano e concluir 
de maneira diversa da alcançada pelo julgado exigem reexame das 
provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 4. 
Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 111.788/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
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10/10/2012)

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0193705-7 AREsp 360.286 / RS

Números Origem:  00281318720108210029  02911000028138  03401589720128217000  
04353549420128217000  11000028138  281318720108210029  2911000028138  
3401589720128217000  4353549420128217000  70045897758  70049710361  
70050335660  70051287605  70052169042

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI

MARCOANTONIO FRAZEN
MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARTA RODRIGUES CARDOSO
ADVOGADOS : LETÍCIA MOUSQUER RITTER

LISIANE BEATRIZ WICKERT
LUTHIANNE PERIN FERREIRA LUNARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : JOSÉ MAURO BARBIERI

MARCOANTONIO FRAZEN
MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARTA RODRIGUES CARDOSO
ADVOGADOS : LETÍCIA MOUSQUER RITTER

LISIANE BEATRIZ WICKERT
LUTHIANNE PERIN FERREIRA LUNARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."
A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 

Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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